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CAPÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 114. Os estabelecimentos que já exercem atividades pre-
vistas neste Regulamento têm o prazo de até doze meses, a partir da
sua publicação, para se adequarem às exigências aqui estabelecidas,
sob pena de cancelamento de seus registros.

Art. 115. Às empresas em débito com a União, originado da
aplicação deste Regulamento, não serão concedidos novos registros,
renovação de registros ou qualquer outro tipo de documento oficial.

Art. 116. A concessão e o cancelamento de registro de es-
tabelecimento e produto de que trata este Regulamento é de com-
petência exclusiva do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento.

Art. 117. Os estabelecimentos que realizarem exportação de
produtos de que trata este Regulamento deverão estar previamente
habilitados para este fim pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento.

Art. 118. Qualquer produto apreendido poderá, a critério da
autoridade julgadora, ser objeto de inutilização ou de doação a órgão
oficial de pesquisa, zoológico, instituições de ensino ou entidades sem
fins lucrativos reconhecidas de utilidade pública, ficando a cargo
destes beneficiários a responsabilidade de análise dos produtos para
fins de uso e consumo, sendo vedada a sua comercialização.

Parágrafo único. A inutilização prevista no caput deverá ser
executada pelo infrator a suas expensas, na presença de representante
do órgão fiscalizador.

Art. 119. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento, periodicamente, tornará pública a relação atualizada de todos
os estabelecimentos e produtos registrados.

Art. 120. Aplica-se subsidiariamente a este Regulamento, no
que couber, as disposições da Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

Art. 121. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-
tecimento definirá as regras técnicas específicas referentes à pro-
dução, ao comércio e ao uso dos produtos destinados à alimentação
animal, e expedirá as instruções necessárias à execução deste Re-
gulamento.

Art. 5o A contribuição prevista no inciso III do art. 57 da Lei
no 9.615, de 1998, entendendo-se o produto da venda direta de in-
gressos ou por intermédio de promoção que envolva distribuição de
ingresso com geração da receita, será recolhida à FAAP pela entidade
nacional de administração ou por entidade por ela delegada, na forma
do regulamento da competição, observados os prazos e condições
estabelecidos nos arts. 1o e 2o.

Art. 6o Para efeitos da contribuição prevista no inciso IV do
art. 57 da Lei no 9.615, de 1998, as penalidades disciplinares pe-
cuniárias estabelecidas pelos respectivos códigos serão aplicadas aos
atletas profissionais pelas entidades de prática desportiva, pelas de
administração do desporto ou pelos órgãos da Justiça Desportiva,
sendo retidas dos atletas apenados e recolhidas diretamente à FAAP,
observados os prazos e condições estabelecidos nos arts. 1o e 2o.

Art. 7o As entidades nacionais de administração do desporto
profissional deverão informar à FAAP a relação dos atletas e das en-
tidades de prática desportiva que não atenderem ao disposto no art. 4o.

Art. 8o A FAAP elaborará suas demonstrações financeiras ao
final de casa exercício, segundo os padrões e critérios estabelecidos
pelo Conselho Federal de Contabilidade, que, após submetidas a
auditores independentes, serão divulgadas por meio eletrônico em
sítio próprio da Federação e publicadas na forma da lei.

Art. 9o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de dezembro de 2007; 186o da Independência e
11 9 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Orlando Silva de Jesus Júnior
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DECRETO No- 6.298, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2007

Dá nova redação ao item 6 do art. 21 do
Regulamento para as Polícias Militares e
Corpos de Bombeiros Militares (R-200),
aprovado pelo Decreto no 88.777, de 30 de
setembro de 1983.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, aliena "a", da Constituição,
e tendo em vista o disposto no § 10 do art. 6o e no parágrafo único
do art. 26 do Decreto-Lei no 667, de 2 de julho de 1969,

D E C R E T A :

Art. 1o O item 6 do art. 21 do Regulamento para as Polícias
Militares e Corpos de Bombeiros Militares (R-200), aprovado pelo
Decreto no 88.777, de 30 de setembro de 1983, passa a vigorar com
a seguinte redação:

"6 - Núcleo de Assuntos Estratégicos da Presidência da Re-
pública;" (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação, produzindo efeitos a partir de 4 de outubro de 2007.

Art. 2o Fica revogado o Decreto no 6.211, de 18 de setembro
de 2007.

Brasília, 11 de dezembro de 2007; 186o da Independência e
11 9 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Jorge Armando Felix
Roberto Mangabeira Unger
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RETIFICAÇÃO

DECRETO No- 6.268, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2007

Regulamenta a Lei no 9.972, de 25 de maio de
2000, que institui a classificação de produtos
vegetais, seus subprodutos e resíduos de valor
econômico, e dá outras providências.

(Publicado no Diário Oficial da União de 23 de novembro de 2007,
- Seção 1)

No art. 89:

onde se lê: "..., pelas infrações previstas no art. 53, deste Decreto:"

leia-se: "..., pelas infrações previstas nos arts. 53 a 85 deste Decreto:"

No art. 107:

onde se lê: "... , previstos no art. 69 deste Decreto, ..."

leia-se: "..., previstos no art. 96 deste Decreto, ..."

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
<!ID770079-0>

MENSAGEM

Nº 944, de 11 de dezembro de 2007. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional do texto da Medida Provisória nº 404, de 11 de dezembro de 2007.

Nº 945, de 11 de dezembro de 2007. Proposta ao Senado Federal para
que seja autorizada a contratação de operação de crédito externo com
garantia da República Federativa do Brasil, entre o Município de
Pelotas e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvi-
mento - BIRD, cujos recursos destinam-se ao financiamento do Pro-
jeto Integrado de Infra-Estrutura Municipal de Pelotas.

Nº 946, de 11 de dezembro de 2007. Proposta ao Senado Federal para
que seja autorizada a contratação de operação de crédito externo com
garantia da República Federativa do Brasil, entre o Município de
Canoas - RS e a Corporação Andina de Fomento - CAF, cujos
recursos destinam-se ao financiamento parcial do "Projeto de Ma-
crodrenagem, Recuperação Ambiental e Desenvolvimento Urbano de
Canoas" - Fase I..

Nº 947, de 11 de dezembro de 2007. Proposta ao Senado Federal para
que seja autorizada a contratação de operação de crédito externo com
garantia da República Federativa do Brasil, entre o Governo do Es-
tado do Rio Grande do Norte e o Banco Internacional para Re-
construção e Desenvolvimento - BIRD, para financiamento Parcial do
Programa Estadual de Desenvolvimento Sustentável e Convivência
com o Semi-Árido Potiguar.

Nº 948, de 11 de dezembro de 2007. Proposta ao Senado Federal para
que seja autorizada a contratação de operação de crédito externo com
garantia da República Federativa do Brasil, entre o Município de Feira
de Santana e a Corporação Andina de Fomento - CAF, cujos recursos
destinam-se ao Projeto de Integração Urbana de Feira de Santana.

Nº 949, de 11 de dezembro de 2007. Restituição ao Congresso Na-
cional de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma
na Lei n º 11.606, de 11 de dezembro de 2007.

Nº 950, de 11 de dezembro de 2007. Restituição ao Congresso Na-
cional de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma
na Lei n º 11.607, de 11 de dezembro de 2007.

Nº 951, de 11 de dezembro de 2007. Restituição ao Congresso Na-
cional de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma
na Lei n º 11.608, de 11 de dezembro de 2007.

Nº 952, de 11 de dezembro de 2007. Restituição ao Congresso Na-
cional de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma
na Lei n º 11.609, de 11 de dezembro de 2007.

Nº 953, de 11 de dezembro de 2007. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Protocolo de Cooperação da Comunidade dos
Países de Língua Portuguesa no Domínio da Defesa, assinado em
Praia, em 15 de setembro de 2006.

Nº 954, de 11 de dezembro de 2007. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Acordo sobre Transferência de Pessoas Con-
denadas dos Estados Partes do Mercosul, com a República da Bolívia
e a República do Chile, assinado na cidade de Belo Horizonte, em 16
de dezembro de 2004.

Nº 955, de 11 de dezembro de 2007. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Acordo de Cooperação Econômica e de Co-
mércio entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go-
verno da República do Cazaquistão, celebrado em Brasília, em 27 de
setembro de 2007.

Nº 956, de 11 de dezembro de 2007. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Governo da República de
Ruanda, assinado em Nova York, em 26 de setembro de 2007.
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DECRETO No- 6.297, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2007

Regulamenta o recolhimento das contribui-
ções previstas nos incisos I, II, III e IV do
art. 57 da Lei no 9.615, de 24 de março de
1998.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 57 da Lei no 9.615, de 24 de março de 1998,

D E C R E T A :

Art. 1o O recolhimento das contribuições previstas nos in-
cisos I, II, III e IV do art. 57 da Lei no 9.615, de 24 de março de
1998, será efetuado diretamente à Federação das Associações de
Atletas Profissionais - FAAP, por intermédio da rede bancária, me-
diante guia de recolhimento, conforme modelo aprovado pelo Mi-
nistério do Esporte, em até cinco dias úteis após a ocorrência do fato
gerador, ou no dia imediatamente posterior, se na data prevista não
houver expediente bancário.

Art. 2o As contribuições devidas à FAAP, na forma do art. 57 da
Lei no 9.615, de 1998, não recolhidas no prazo fixado no art. 1o, su-
jeitam-se à cobrança administrativa e judicial, mediante atualização dos
valores devidos até a data do efetivo recolhimento, nos termos da lei.

Art. 3o As entidades de administração e de prática do desporto,
responsáveis pela arrecadação, pelo recolhimento dos valores referidos
no art. 57 da Lei no 9.615, de 1998, e pelo registro dos respectivos
contratos desportivos deverão prestar à FAAP todas as informações
financeiras, cadastrais e de registro, necessárias à exata verificação,
controle e fiscalização dos valores das contribuições devidas.

Art. 4o A entidade responsável pelo registro do contrato de
trabalho do atleta profissional e pelo registro de transferência de
atleta profissional a outra entidade desportiva deverá exigir, quando
de sua efetivação, entre os documentos necessários, o comprovante do
recolhimento da contribuição fixada nos incisos I e II do art. 57 da
Lei no 9.615, de 1998.

Presidência da República
.
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